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	Poder Legislativo de Santa Cruz do Sul
Câmara Municipal de Vereadores



TERMO DE CONTRATO Nº 03/2024

Por este instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Gerson Luís Trevisan, com endereço profissional na Câmara Municipal de Vereadores, sita na Rua Fernando Abott, 940, nesta cidade, CNPJ nº 94.576.840/0001-40, doravante denominada de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa MÁRCIA BITTENCOURT DA FONSECA MEI, CNPJ nº 22.220.268/0001-71, com endereço na Rua Pereira da Cunha, 117 na cidade de Santa Cruz do Sul, RS, neste ato representada pelo Sra. Márcia Bittencourt da Fonseca, doravante denominada de CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo de Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de 12 (doze) assinaturas anuais do jornal Arroio Grande.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

O contratante pagará à contratada os seguintes valores:

	Item
	Descrição
	Valor Mensal
	Valor anual

	1
	Aquisição de 12 assinaturas anuais do jornal Arroio Grande
	R$ 100,00
	R$ 1.200,00


 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao vencido.
1.1. Para o pagamento, a Contratada deve apresentar na Secretaria da Contratante, a nota fiscal emitida em nome da Contratante, identificando o tipo de serviço e o número do empenho correspondente.
2. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
3. Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência desta Casa Legislativa, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

O prazo para prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS

As despesas do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária: Código nº 3.3.90.39.01.00.00.00 – Assinaturas de periódicos e anuidades, do orçamento programa para 2024.
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Contratação de empresa para fornecimento de 12 (doze) assinaturas anuais do jornal Arroio Grande.

3.2. Os jornais serão entregues, dentro da periodicidade ordinária da publicação, na sede da Câmara Municipal, sem custos adicionais para o contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Efetuar o pagamento à contratada do valor ajustado no contrato.

2. Dar à contratada as condições necessárias para a regular execução do contrato.

3. Informar à contratada, por escrito, preferencialmente por e-mail, qualquer problema que venha a ocorrer durante a prestação do serviço, que mereça correção ou adequação, por parte da contratada.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

2. Assumir o compromisso de executar todas as tarefas, objeto do presente procedimento, com perfeição e acuidade.

3. Arcar, inteiramente, com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros encargos ou despesas decorrentes da contratação dos serviços constantes no objeto deste Edital, isentando a contratante de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda, ficando a contratante livre de qualquer outra despesa advinda da execução do objeto desta licitação.

4. Comprometer-se a respeitar, rigorosamente, durante a vigência do contrato, a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, por cujos encargos responderá unilateralmente.

5. A contratada não poderá, em hipótese alguma, transferir a terceiros as obrigações decorrentes deste contrato.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS

As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela legislação vigente, Lei nº 14.133/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

Este contrato reger-se-á conforme o Procedimento de Licitação nº 03/2024, Inexigibilidade nº 03/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.

2 – As penalidades serão: advertência; multa; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por até 05 (cinco) anos; e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3 – Será garantido ao licitante, o direito prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas. 

4 – Essas penalidades serão aplicadas a critério desta Casa Legislativa, e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas no processo administrativo.

5 – Serão aplicadas as penalidades:
5.1 – quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 
5.2 – quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por qualquer licitante;
5.3 – por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante;
5.4 – quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o termo de contrato e/ou seus aditivos, ou não assiná-los dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul;
5.5 – quando houver recusa injustificada da empresa em retirar a ordem de serviço, dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul;
5.6 – sempre que verificadas pequenas irregularidades; 
5.7 – quando houver atraso injustificado na execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa;
5.8 – quando não corrigir deficiência apresentada no(s) serviço(s) executado(s); 
5.9 – quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente. 
5.10 – quanto a contratada, durante a execução do serviço ou em razão dele, por intermédio de seus responsáveis ou empregados, causar dano material às estruturas dos prédios da contratante ou dano físico a qualquer pessoa que transite no interior dos prédios ou nas imediações, a título de dolo ou culpa, ficando assegurado o direito de regresso por parte da administração pública.

6 – Para o caso previsto nos subitens 5.1 até 5.5 será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total global apurado no orçamento de referência (Anexo I).

7 – No caso do subitem 5.6, será primeiramente aplicada advertência por escrito independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul.
 
8 – Na hipótese do subitem 5.7, a multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis

9 – Para os casos previstos nos subitens 5.8, 5.9 e 5.10 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.
 
10 – A multa prevista nos itens anteriores não impede que a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

11 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12 – A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade depois de exame por Comissão especialmente designada pela Presidência desta Casa Legislativa.

13 – As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terão suas eficácias condicionadas à publicação dos respectivos extratos, no órgão de imprensa oficial da Câmara Municipal e começará a vigorar a partir das respectivas assinaturas.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, por decisão do contratante, por ato unilateral, caso não haja mais interesse por parte do contratante em mantê-lo ou quando ocorrer quaisquer dos casos previstos nos arts. 137 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.

	E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em três vias de igual teor e forma.

	Santa Cruz do Sul, 24 de janeiro de 2024.





GERSON LUÍS TREVISAN
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores





MÁRCIA BITTENCOURT DA FONSECA
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